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Ataque à democracia
Os ataques efetuados contra o governo

eleito democraticamente pelo povo tem
muito haver com os erros do próprio
governo, que fez alianças com vários
partidos e hoje se diz injustiçado com o
golpe das forças conservadoras
tradicionais.

Sabemos realmente que se trata de um
golpe bem organizado por partidos e a
conivência midiática dos grandes meios de
comunicação. Mas, ao mesmo tempo,
temos que analisar criteriosamente os erros
cometidos pelo governo Dilma. Sancionar
uma “Lei Antiterrorismo” num momento
tão crítico é fragilizar os movimentos
sociais e a classe trabalhadora.

Não podemos esquecer que os mesmos
que hoje se afastaram do governo estão há
muitos anos no poder, independente dos
partidos que vençam as eleições.

 São oportunistas que hoje pensam estar
abandonando o barco para saírem como
heróis, sendo que também são responsáveis
pelos atos praticados pelo governo do qual
faziam parte.

 Aliás, não sabemos se o tempo do verbo
é passado ou presente, por que o vice Michel
Temer ainda faz parte do governo? Por que
não se afasta também? Lógico que não, como
não abrir mão de uma fatia para abocanhar
o bolo inteiro? Temos que ter a compreensão
de tudo o que está por trás disso, ou seja,
querem o impeachment de Dilma por
irresponsabilidade e assumem o governo que
tanto sonham em conquistar.

 Então nos surge a dúvida, se pedaladas
é motivo de impeachment, por que não se
fala em impedir o governador do Rio
Grande do Sul por todas as pedaladas que
está dando, principalmente, nos salários dos
servidores? Qual a diferença? O que
realmente queremos é que toda corrupção
seja apurada e que os culpados sejam
punidos, independente de partido, mas que
seja justo e coerente, que o presidente da
Câmara dos Deputados seja punido e
também todos aqueles que lesaram o
patrimônio nacional.

Editorial Emprego

Em 2015, os bancos que operam
no Brasil fecharam 9.886
postos de trabalho, de acordo
com a Pesquisa de Emprego

Bancário (PEB). O número quase
dobrou em relação a 2014, quando
foram fechados 5.004 empregos no
setor bancário, representando um
avanço de 97,6%.

O estudo é feito mensalmente, em
parceria com o Dieese, usa como base
os dados do Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados (Caged)
do Ministério do Trabalho e Emprego
(MTE) e também revela que nos
últimos três anos o setor permaneceu
extinguindo empregos. Na comparação
com o ano 2013, quando houve o corte
de 4.329 postos de trabalho, os números
de 2015 representam um aumento
ainda maior, de 128,4%.

Os bancos múltiplos, com carteira
comercial, categoria que engloba
grandes instituições, como Itaú,
Bradesco, Santander, HSBC e Banco do
Brasil, continuam sendo os principais
responsáveis pelo saldo negativo. Eles

eliminaram 7.248 empregos em 2015
(73% do total). Na Caixa, foram
fechados 2.497 postos de trabalho no
período (25%).

Na comparação mensal, dezembro
apresentou o terceiro pior saldo, foram
fechados 1.639 postos de trabalho,
perdendo apenas para os meses de julho
(-3.069) e novembro (-1.928). Em
julho, o saldo negativo foi influenciado
pelos programas de incentivo à
aposentadoria implantados no Banco
do Brasil e na Caixa.

Reduções por estados
No total, 22 estados apresentaram

saldos negativos de emprego e apenas
cinco tiveram saldo positivo entre
desligamentos e admissões. As reduções
mais expressivas ocorreram em São
Paulo (-2.835), Rio de Janeiro (-1.515)
e Rio Grande do Sul (-1.088). O
estado com maior saldo positivo foi o
Pará, com geração de 115 novos postos
de trabalho, seguido pelo Mato
Grosso, com 41 novos postos no
período.

Rotatividade e salário
De acordo com o levantamento da

Contraf-CUT/Dieese, além do corte
de vagas, a rotatividade continuou alta.
Os bancos contrataram 29.889

Cortes no setor bancário
aumentam 97,6% em 2015

funcionários e desligaram 39.775, em
2015.

A pesquisa também demonstra que
o salário médio dos admitidos pelos
bancos foi de R$ 3.550,19, contra R$
6.308,10 dos desligados. Assim, os
trabalhadores que entraram nos bancos
receberam valor médio 43,7% menor
que a remuneração dos dispensados.

Desigualdade entre
homens e mulheres
A pesquisa reforça também que as

mulheres, mesmo representando
metade da categoria e tendo maior
escolaridade, continuam discriminadas
pelos bancos na remuneração. As
14.291 mulheres admitidas nos bancos,
em 2015, receberam, em média, R$
3.158,29. Valor 19,2% inferior à
remuneração média dos homens
contratados no mesmo período, que foi
de R$ 3.909,25.

A diferença de remuneração entre
homens e mulheres é ainda maior na
demissão. As mulheres que tiveram o
vínculo de emprego rompido nos
bancos entre janeiro e dezembro de
2015 recebiam R$ 5.439,40, que
representa 23,4% a menos que o salário
dos homens desligados dos bancos, de
R$ 7.104,83, conforme o
levantamento.

Quantidade de
desligamentos
quase dobrou em
relação a 2014

Fotos Caged / Reprodução
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Novo CPC: avanço aos processos trabalhistas
Jurídico

Código de Processo
Civil estabelece
as normas
processuais civis

Gabriel Fioravante
Assessor Jurídico do
Sindicato dos Bancários Entrou em vigor no dia 18 de

março o novo Código de
Processo Civil, CPC, cujas
alterações, em relação à lei

antiga, visam, sobretudo, a conferir
maior celeridade e efetividade aos
processos judiciais. O Código de
Processo Civil estabelece as normas
processuais civis.

Neste sentido, é muito importante
destacar que os processos trabalhistas

obedecem, em regra, as normas
processuais estabelecidas na
Consolidação das Leis do Trabalho,
CLT. A aplicação do CPC ao processo
do trabalho, conforme o art. 769 da
CLT, ocorre de forma subsidiária, nas
hipóteses de falta de disposição na
Consolidação.

Por esta razão, o Tribunal Superior
do Trabalho, TST, editou a sua
Instrução Normativa nº 39, dispondo

www.facebook.com/bancariosm
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Siga o Sindicato dos Bancários nas redes sociais:

www.youtube.com/bancariossm www.twitter.com/bancariossm

sobre as normas do novo CPC que se
aplicam aos processos trabalhistas.

Dentre as disposições do novo CPC
que se aplicam aos processos trabalhistas
segundo o TST, merecem destaque, a
título de exemplo, os artigos 294 a 311,
relativos à tutela provisória. Da mesma
forma, merece destaque a aplicação ao
processo do trabalho do disposto no art.
373, §§ 1º e 2º, relativo à distribuição
da prova. 

Justiça garante validade
de concurso de 2014

A juíza do trabalho substituta
Roberta de Melo Carvalho, da 6ª
Vara do Trabalho de Brasília, atendeu
a pedido do  Ministério Público do
Trabalho da 10ª Região, no Distrito
Federal e no Tocantins, e determinou
a suspensão do termo f inal  da
validade dos concursos da Caixa
Econômica Federal dos concursos
públicos nº 001/2014-NM e nº 001/
2014-NS, de 2014, e a consequente
prorrogação até  o trânsito em
julgado da ação.

A juíza determinou ainda a
observância da prioridade dos
aprovados nesses concursos ao realizar
novas seleções. “Que a Caixa
Econômica Federal se abstenha de
realizar novos certames que tenham a
figura exclusiva do cadastro de reserva,
ou que contenham número irrisório de
vagas não correspondente à real
demanda do banco no momento da
publicação do edital”, disse ainda a
juíza na decisão. A Caixa Econômica
Federal informou que ainda não foi
notificada da referida ação e que, ao
receber a eventual notificação, adotará
as medidas judiciais cabíveis.

Caixa

O MPT ajuizou a ação civil pública
para que a Caixa Econômica Federal
prorrogasse os prazos de validade por
tempo indefinido.

Os concursos ofereceram vagas de
nível médio e superior para os cargos
de técnico bancário novo, engenheiro
agrônomo, civil, elétrico e mecânico e
para médico do trabalho. As
oportunidades foram em todo o país.
O concurso, que já teve sua validade
prorrogada em maio de 2015, é válido
até 26 de junho deste ano.

Além da prorrogação, o MPT pedia
a proibição da realização de novas
seleções exclusivamente para cadastro de
reserva ou com um número irrisório de
vagas, não correspondentes a real
demanda.

Também pedia que os aprovados no
concurso vigente tivessem prioridade na
convocação caso um novo edital de
concurso fosse publicado. E que o banco
fosse condenado a apresentar, em 90
dias, um dimensionamento real do
quadro de vagas efetivamente
disponível, passando a convocar os
aprovados que aguardam em cadastro
de reserva. 

O Comando Nacional dos
Bancários definiu no final de fevereiro,
em reunião realizada na sede da Contraf-
CUT, o calendário de atividades da
Campanha Nacional 2016. Também
ocorreu a avaliação da conjuntura e foi

Comando aprova
calendário

Campanha Nacional 2016

Data    Evento

aprovada a resolução política de atuação,
posicionando a categoria em assuntos
como Reforma da Previdência, taxa de
juros, crédito, autonomia do Banco
Central e combate a corrupção. Confira
o calendário no quadro.

13 e 14 de maio Encontro Nacional dos Financiários

14 de maio a Prazo para realização de encontros
05 de junho regionais de bancos públicos

14 de maio a Prazo para realização de encontros
05 de junho regionais de bancos privados

20 de maio a Prazo para realização das Conferências
03 de julho Estaduais/Regionais

7 e 8 de junho Encontros Nacionais de Bancos Privados

17 a 19 de junho 27º Congresso Nacional dos Funcionários
do Banco do Brasil - CNFBB

17 a 19 de junho 32º Congresso Nacional dos Empregados
da Caixa - Conecef

15 a 17 de julho 18ª Conferência Nacional dos Bancários
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6 - Luiz Carlos dos Santos Barbosa
Santander - Bento Gonçalves

7 - Cristiana Silva Rocha Garbinatto
Banco do Brasil - Porto Alegre

Colegiado Executivo - Suplentes
1 - Sérgio Rogério Moreira Hoff -
Banrisul - Porto Alegre

2 - Maria Cristina Vieira dos Santos -
Banco do Brasil - Santa Maria

3 - Edison Luis Amaral de Moura -  Itaú
Unibanco - Porto Alegre

4 - Régis TatschKilian Itaú Unibanco -
Cachoeira do Sul

5 - Fabio Soares Alves Banrisul - Porto
Alegre

6 - Maristela Rocha Caixa - Porto Alegre
7 - Danessa Maria Moraes - Itaú
Unibanco - Porto Alegre

Conselho Fiscal - Efetivos
1 - Deise Terezinha Menezes - Santander
- Litoral Norte/RS

2 - Rozeli Golfetto -  Itaú Unibanco -
Erechim

3 - Antonio Carlos D’ Avila - Banrisul
- Camaquã

4 - Gerson Marques dos Reis - Banrisul
- Porto Alegre

5 - Cândido Castro Machado - Itaú
Unibanco - Santa Cruz do Sul

Confira a nominata da nova
diretoria eleita da Fetrafi-RS

Federação

Nova gestão
inicia em 21 de
abril de 2016 e
segue até o dia 21
de abril de 2019

O12º Congresso Estadual da
Federação dos Trabalha-
dores e Trabalhadoras
em Instituições Financeiras

do Rio Grande do Sul (Fetrafi/RS) foi
realizado nos dias 18 e 19 de março,
em Porto Alegre. Na ocasião, foram
eleitos os membros que irão presidir a
entidade entre 21 de abril de 2016 e o
dia 21 de abril de 2019. Confira abaixo
a nominata da nova gestão.

Colegiado Executivo - Efetivos
1 - Arnoni Hanke Itaú Unibanco -
Santo Ângelo

2 - Edson Ramos da Rocha Bradesco -
Porto Alegre

3 - Juberlei Baes Bacelo Santander -
Porto Alegre

4 - Carlos Augusto Oliveira Rocha
Banrisul - Alegrete

5 - Denise Falkenberg Corrêa Banrisul
- Pelotas

Conselho Fiscal - Suplentes
1 - Elisa Aparecida da Silva Farias -

Banrisul - Porto Alegre
2 - Daniel José Mendes - Bradesco -

Porto Alegre
3 - Marcos Murilo Teixeira Varella

- Itaú Unibanco - Porto Alegre
4 - Claudia dos Santos - Caixa -

Porto Alegre
5 - Jocelito André Schmatz  -

Bradesco - Porto Alegre

Foto Divulgação

Representante Sindical em
entidade de grau superior - efetivos
1 - Jorge Almir da Silva Paz - Banrisul -
Porto Alegre

2 - Ari Aloraldo do Nascimento -
Bradesco - Porto Alegre

Representante Sindical em
entidade de grau superior - suplentes
1 - Ottoniel Gomes da Rocha Jr. -
BRDE - Porto Alegre

2 - Geovana Silva Freitas - Bradesco -
Porto Alegre 

Apesar da mobilização da CUT e das
várias outras entidades sindicais que
integram o Comitê Nacional em Defesa
das Estatais, o Projeto de Lei do Senado
- PLS 555, que contribui para privatizar
estatais, foi aprovado em 15 de março.
O PLS tramitará na Câmara dos
Deputados com algumas alterações em
relação ao projeto original, fruto de
acordo entre governo, senadores da base
aliada e o autor do projeto, Tasso
Jereissati (PSDB-CE). Agora, a
militância se prepara para realizar o
enfrentamento ao PLS 555 no
Congresso que possui a composição
mais conservadora desde 1964.

Para o Movimento Sindical, um dos
principais pontos alterados nas
negociações foi o artigo que
transformava as empresas estatais em

Comitiva de Santa Maria presente no 12º Congresso Estadual da Fetrafi

Após mobilização, Senado aprova
PLS 555 com alguns avanços

Sociedades Anônimas (S.A.). Na
prática, essa mudança era visivelmente
privatista, uma vez que, ao contrário das
empresas públicas, cujo capital é
exclusivamente público, as S.A. têm
capital misto. Após as negociações, o
senador tucano Jereissati aceitou manter
no projeto a previsão de capital
exclusivamente público para essas
empresas.

Outro ponto importante alterado
por pressão dos trabalhadores ao longo
da discussão sobre o PLS 555 foi o
conceito de empresa pública.
Atualmente, a Constituição Federal é
clara sobre a denominação dessas
empresas e a função social das mesmas
como geradoras de emprego, renda e
desenvolvimento para o país. Rasa, a
definição de Tasso Jereissati deixava

muitas dúvidas sobre as estatais e os
debates sobre o projeto resultaram na
alteração dessa cláusula, conservando o
significado atual.

Os esforços dos senadores aliados
também não conseguiram barrar a
obrigatoriedade de aplicação de pelo
menos 25% das ações das empresas
estatais na bolsa de valores (abertura de
capital) e a cláusula dos conselheiros
independentes, que obriga os conselhos
das estatais que possuem mais de R$ 90
milhões de patrimônio a ter 25% dos
conselheiros independentes. O Projeto
não é claro em relação a essa
independência dos conselheiros, abrindo
margens para a participação de
indivíduos pouco interessados no
crescimento dessas empresas, ou ligados
a interesses do capital privado.

Se aprovado na Câmara, o PLS 555
atinge diretamente cerca de 500 mil
trabalhadores e suas medidas serão
aplicadas a toda e qualquer empresa
pública e sociedade mista da União, dos
estados, do Distrito Federal e dos
municípios. Em avaliação preliminar, o
movimento sindical entende que, com
as alterações conquistadas em
negociação, as empresas menores serão
menos afetadas por essas medidas do
PLS 555. Mas ainda há um caráter
privatista (com abertura de capital) que
pode vir a prejudicar diretamente
importantes patrimônios da nação,
como a Caixa, os Correios, a Eletrobrás,
a Petrobras, o BNDES e várias outras
estatais, fundamentais para políticas
públicas e para desenvolvimento social
e econômico do Brasil. 
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Esforço extra, lucros enormes
Mesmo com crise
econômica, bancos
brasileiros seguem
lucrando alto

Balanço 2015

Em um ano de turbulências na
economia, os bancos alegaram
ter sido necessário um esforço
redobrado para obter

resultados positivos. E deu certo. De
acordo com os números divulgados
pelos maiores bancos no país, os lucros
foram bilionários. Confira abaixo.

Itaú
O Itaú Unibanco reportou lucro

líquido de R$ 23,4 bilhões no ano de
2015, uma alta de 15,4% em relação a
2014. O patrimônio líquido do banco
chegou a R$ 106,462 bilhões no quarto
trimestre, um aumento de 11,1% em
12 meses.

Bradesco
O banco teve lucro de R$ 17,2

bilhões em 2015, alta de 13,9% em
comparação com o ano anterior. A
carteira de crédito expandida do
Bradesco, que considera avais e fianças,
fechou dezembro com R$ 474,027
bilhões, leve queda de 0,1% na
comparação com setembro.

Banco do Brasil
O Banco do Brasil registrou alta de

28% em 2015 em comparação com

2014, totalizando R$ 14,4 bilhões. De
acordo com a instituição, o negócio de
gestão de cartões Ourocard, em parceria
com a Cielo, ajudou no resultado. A
carteira de crédito do banco terminou
o ano com saldo de R$ 193,2 bilhões,
uma alta de 7,5% em 12 meses. O
crédito ao agronegócio também teve
alta.

Caixa
A Caixa Econômica Federal

anunciou um lucro líquido de R$ 7,2
bilhões no acumulado de 2015, alta
de 0,9% sobre 2014. A carteira de
crédito estava em R$ 679,5 bilhões
no fim de dezembro, alta de 11,9%
em 12 meses.

Santander
O Santander Brasil obteve lucro

líquido foi de R$ 6,6 bilhões, um
aumento de 13,2% em relação a 2014.
As receitas de serviços e tarifas
alcançaram R$ 11,9 bilhões no ano
passado, montante 7,3% maior que o
de 2014. O Brasil respondeu por 19%
do lucro do banco espanhol e manteve-
se como a 2ª subsidiária mais lucrativa.
O destaque ficou para serviços de conta
corrente, seguros, crédito e cobrança -
todas com crescimento superior a 10%
no período.

Banrisul
O Banco do Estado do Rio Grande

do Sul (Banrisul) registrou lucro
líquido de R$ 149,5 milhões no quarto

Foto Divulgação

trimestre de 2015, resultado 39,8%
inferior ao registrado no mesmo
período de 2014 e 58,4% menor que o
observado no trimestre anterior. Em
2015, o lucro líquido do banco foi de
R$ 848,8 milhões, 22,8% maior que o
do ano anterior. O lucro líquido
ajustado ficou em R$ 148,9 milhões no
quarto trimestre e R$ 753 milhões em
2015, o que representa um crescimento
no ano de 0,7%.

HSBC
O HSBC Brasil encerrou 2015 com

prejuízo líquido de R$ 753,4 milhões,

perda 37,2% superior à registrada no
ano anterior (R$ 549,1 milhões). A
unidade brasileira do banco britânico,
comprada no ano passado pelo Bradesco,
teve um aumento expressivo em suas
perdas com crédito no ano passado, o
que compensou o avanço em sua receita
de prestação de serviços e o crescimento
de seu portfólio de empréstimos. O
prejuízo foi concentrado no segundo
semestre, que acabou revertendo o lucro
obtido nos primeiros seis meses do ano.
Entre julho e dezembro, o resultado
líquido foi negativo em R$ 785,2
bilhões. 

Banco do Brasil teve
um crescimento de
28% em 2015. Mas
quem mais lucro foi o
Itaú: R$ 23,4 bilhões

Três oficinas encerram as comemorações de 80 Anos do Sindicato dos Bancários de Santa
Maria em Região. Em 28 de novembro, foi realizada a 2ª edição da Oficina de Gastronomia
- Pizzas. Em 5 de dezembro, ocorreu a Oficina de Artesanato - Porta Panetone. Já no dia 12
de dezembro ocorreu o último evento, a Oficina de Gastronomia - Panetones. As atividades
eram gratuitas para bancários sindicalizados.

Oficinas encerram comemorações
80 Anos

Oficina de
Artesanato -

Porta Panetones

Oficina de Gastronomia - Pizzas, 2ª Edição

Fotos Maiquel Rosauro

Oficina de
Gastronomia -
Panetones
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ACaixa Econômica Federal iniciou em 10 de
março um plano de reestruturação das suas
atividades. O anúncio foi feito pela
  presidenta do banco, Miriam Belchior,

durante reunião com representantes dos trabalhadores,
em Brasília (DF). O Movimento Sindical é contrário
à iniciativa. Os dirigentes das entidades criticam o
posicionamento da empresa que, mais uma vez, adota
medidas de forma unilateral sem ouvir os empregados.

- Somos contra a forma imposta, sem debate com
trabalhadores e sociedade, os verdadeiros donos da
Caixa. Esta reestruturação mexe com as vidas das
pessoas, com transferências e perdas de remuneração.
Também somos contra o conteúdo, por ser um claro
indício de perda de foco no papel social da Caixa,
razão do banco existir - explica o diretor do Sindicato
dos Bancários de Santa Maria e Região, Marcello
Carrión.

Após pedido feito pelo Sindicato dos Bancários
de Brasília (DF), o juiz Alcir Kenupp Cunha, do
Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região,
suspendeu, em caráter liminar, o processo de
reestruturação da Caixa Econômica Federal. Na
decisão, que vale (até o momento) apenas para a capital
federal, o TRT determinou que o banco se abstenha
de efetivar qualquer ato que implique em
descomissionamento ou transferência de trabalhadores
lotados no Distrito Federal, com efeitos a contar de

Movimento Sindical é contra a
reestruturação do banco

Como de costume,
Caixa anuncia
mudanças sem
realizar diálogo
com trabalhadores

Caixa

17 de março, data em que a ação cautelar foi proposta.
O magistrado da 5ª Vara do Trabalho de Brasília

também sentenciou que a Caixa apresente, em até 15
dias, todos os dados referentes à reestruturação no DF,
em especial a quantidade de funcionários atingidos
pela medida, em quais setores ocorrerão os
descomissionamentos, quais unidades serão extintas
ou remanejadas. A não apresentação dos documentos
solicitados implicará em multa diária de R$ 250 mil
por dia de atraso, limitada a 30 dias.

Transparência e diálogo
Durante o encontro com Miriam Belchior, as

representações dos trabalhadores cobraram mais
transparência e diálogo da direção da Caixa. O banco
tem descumprido pontos acordados na campanha
salarial e na mesa de negociação permanente como
a contratação de mais empregados, redução da
coparticipação do Saúde Caixa e definição sobre o
retorno do adiantamento odontológico, entre
outros.

Adequação
O modelo de reestruturação começou a ser

elaborado no final de novembro de 2015. Pelo pouco
que se sabe até o momento, as mudanças vão começar
pela matriz e filiais e, posteriormente, se estenderão
para as agências. O prazo de conclusão é 15 de abril.

As mudanças, segundo Miriam Belchior, visam
adequar o banco ao atual cenário econômico e torná-
lo mais eficiente e competitivo. A direção da Caixa
pretende liberar empregados da matriz para filiais,
centralizadoras e redes. Ainda conforme o modelo
adotado, serão extintas 437 gratificações e 32 unidades
da estrutura da matriz.

- A reestruturação visa a diminuição de custos e
foco no lucro, sem contratação de mais empregados
(como se o lucro fosse baixo...). As condições de
trabalho  na Caixa estão cada vez piores. Queremos a
Caixa 100% pública e com 100% do papel social que
ela tem condições de cumprir - avalia Marcello
Carrión. 






